
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1460999 - RN (2014/0144772-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : JOSÉ PINHEIRO DE CARVALHO 
REPR. POR : LUIZ PINHEIRO DE CARVALHO - CURADOR
ADVOGADO : REGINA CELIA PINTO DA SILVA  - RN001392 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. TERMO INICIAL PARA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DE SUA GENITORA. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte assenta que, para fins 
de concessão de benefício previdenciário, contra o menor não corre a 
prescrição, por isso que o termo a quo das prestações deve, nesses 
casos, coincidir com a data da morte do segurado. Precedentes: REsp 
1.684.500/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.10.2017; e 
AgInt no REsp 1.572.391/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
7.3.2017.

2.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria 
(Presidente). Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

  

Brasília, 30 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.999 - RN 
(2014/0144772-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : JOSÉ PINHEIRO DE CARVALHO 
REPR. POR : LUIZ PINHEIRO DE CARVALHO - CURADOR
ADVOGADO : REGINA CELIA PINTO DA SILVA  - RN001392 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO 

contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. DECISÃO 

RECONSIDERADA. PENSÃO POR MORTE. ABSOLUTAMENTE 

INCAPAZ. TERMO INICIAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 

DATA DO ÓBITO DE SUA GENITORA. AGRAVO INTERNO PROVIDO 

PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO MPF.

2.   Nas razões recursais, defende a parte agravante que, 

a matéria efetivamente apreciada é prejudicial ao mérito do recurso, 

sendo que o julgamento acerca dos dispositivos legais violados só 

poderia ser realizado caso superada tal questão, que, sendo matéria 

prejudicial, obsta o conhecimento do mérito recursal (fls. 295).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

ora agravada ou que o feito seja levado a julgamento pela Turma 

competente.

4.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. TERMO INICIAL PARA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DE SUA GENITORA. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte assenta que, para fins 
de concessão de benefício previdenciário, contra o menor não corre a 
prescrição, por isso que o termo a quo das prestações deve, nesses 
casos, coincidir com a data da morte do segurado. Precedentes: REsp 
1.684.500/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.10.2017; e 
AgInt no REsp 1.572.391/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
7.3.2017.

2.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
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VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 

ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. TERMO INICIAL PARA CONCESSÃO 

DO BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DE SUA GENITORA.AGRAVO 

INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte tem jurisprudência 

assenta que, para fins de concessão de benefício previdenciário, 

contra o menor não corre a prescrição, por isso que o termo a quo 

das prestações deve, nesses casos, coincidir com a data da morte 

do segurado. Precedentes: REsp 1.684.500/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 16.10.2017; e AgInt no REsp 1.572.391/SP, Rel. 

Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 7.3.2017.

2.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.

2.   Conforme consignado na decisão agravada, a 

jurisprudência desta Corte assenta que, para fins de concessão de 

benefício previdenciário, contra o menor não corre a prescrição, por isso 

que o termo a quo das prestações deve, nesses casos, coincidir com a 

data da morte do segurado. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO EX 
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OFFICIO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGAÇÃO DE 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. PENSÃO POR 

MORTE. TERMO INICIAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DATA 

DO ÓBITO. SÚMULA 83/STJ.

1. A simples correção de erro material - contido em decisão 

monocrática - por parte do Tribunal a quo não viola o princípio da 

non reformatio in pejus, razão pela qual não há que falar em 

violação ao art. 460 do CPC.

2. Ademais, conforme expressamente delineado no 

acórdão recorrido, trata-se de pedido de concessão de pensão 

especial realizado por incapaz. Sendo assim o Superior Tribunal de 

Justiça orienta-se no sentido de que não corre a prescrição contra 

incapazes, resultando na conclusão de que são devidas as 

parcelas a partir da data do falecimento do instituidor da pensão, 

independentemente do momento em que formulado o requerimento 

administrativo ou de quando ocorreu a citação judicial válida. 

Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Recurso Especial não provido (REsp 1.684.500/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.10.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO 

ABSOLUTAMENTE INCAPAZ À ÉPOCA DO FALECIMENTO DO 

GENITOR. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO POSTERIOR À 

RELATIVIZAÇÃO DA INCAPACIDADE. TERMO INICIAL DO 

BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DO GENITOR.

1. Em se tratando de menor absolutamente incapaz à 

época do falecimento do pai, milita em seu favor cláusula 

impeditiva da prescrição (art. 198, I, do CC).

2. Nesse contexto, correta se revela a exegese de que será 

concedida a pensão por morte, retroativamente à data do óbito do 

instituidor do benefício, independentemente de o requerimento do 

benefício ter sido realizado após os trinta dias seguintes à data do 

falecimento de seu genitor. Precedente: (REsp 1.405.909/AL, Rel. 
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Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI 

PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 

09/09/2014).

3. Conforme destacado na decisão agravada, "contra o 

menor não corre a prescrição, por isso que o termo a quo das 

prestações deve, nesses casos, coincidir com a data da morte do 

segurado".

4.Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 

1.572.391/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 7.3.2017).

3.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao 

Agravo Interno da UNIÃO. 

4.   É o voto.
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AgInt nos EDcl no REsp 1.460.999 / RN
Número Registro: 2014/0144772-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00012789420114058400 540540 12789420114058400 201401447727

Sessão Virtual de 24/09/2019 a 30/09/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : UNIÃO
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REPR. POR : LUIZ PINHEIRO DE CARVALHO - CURADOR
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria (Presidente).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 30 de setembro de 2019
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